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TERMO DE REFERÊNCIA – Lei Federal no 14.133/21 
 

Unidade Administrativa de Origem: Consórcio Intermunicipal de Saúde da Rede de 
Urgência e Emergência do Leste de Minas – CONSURGE. 
 
Titular Responsável: Marcelo Lino da Silva 
 
Cargo: Gerente de Logística 
 
Meta: Estabelecer os serviços de publicação na Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais 
 
Lei de Regência: Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 
Assunto: Contratação da Imprensa Oficial, através do Estado de Minas Gerais, por 
intermédio da Secretaria de Estado de Governo - SEGOV, visando a prestação de serviços 
de publicação de atos oficiais no Diário Oficial Eletrônico “Minas Gerais” - DOMG-e, de atos 
de expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos 
licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitações e outros atos cuja publicidade é exigida 
em lei, nos termos do §1º do art. 54 da Lei Federal n.º 14.133, de 01/04/2021 e da Lei 
Estadual n.º 19.429, de 11/01/2011, de competência deste Consórcio/CONSURGE – 
Modalidade Dispensa de Licitação, artigo 75, inciso IX, da Lei Federal no 14.133/2021. 
 
1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a licitação de bens e serviços 
que, contendo os parâmetros e elementos descritivos constantes no art. 6º, inciso XXIII, e, 
sendo o caso, no art. 40, § 1º, ambos da Lei Federal no 14.133/2021, sintetiza as principais 
decisões e informações acerca do objeto a ser contratado, a definição da estratégia para a 
seleção da proposta, bem como as condições que regerão a futura contratação. 
 
Apesar de previsto, a princípio, como documento integrante da fase preparatória das 
licitações, o Termo de Referência também pode estar compreendido no processo de 
contratação direta, conforme disposto no art. 72, inciso I, da Lei Federal no 14.133/2021, 
situação que, conforme demonstrar-se-á posteriormente, é verificável neste processo: 
 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; [...] 

 
Assim, o presente Termo de Referência configura-se como parte integrante da instrução do 
processo de contratação direta já iniciado pelo documento de formalização de demanda do 
Consórcio/CONSURGE pelo atendimento ao disposto no art. 54, § 1º, da Lei Federal no 
14.133/2021, a ser atendida através da contratação do Fundo de Materiais, Publicações e 
Impressos Oficiais. 
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3 - DA JUSTIFICATIVA E BASE LEGAL  
 
O princípio da publicidade é um vetor da Administração Pública, e diz respeito à obrigação 
de dar publicidade dos atos oficiais, contratos e instrumentos jurídicos, proporcionando 
transparência ao serviço público e conferindo a garantia ao cidadão do acesso à informação, 
possibilitando o pleno exercício de controle sobre os atos da Administração Pública, que 
deve representar o interesse público.  
 
Dessa forma, em respeito ao princípio da publicidade dos atos administrativos, bem como 
para reverberar a transparência dos atos municipais, tendo como pilares fundamentais a 
legalidade, a celeridade e a otimização dos recursos públicos, se faz necessária a presente 
contratação para dar continuidade às publicações de atos oficiais e demais matérias de 
interesse do Consórcio/CONSURGE. 
 
Considerando que é dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será 
franqueado, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão, aquisição dos serviços previstos neste instrumento, se faz 
necessária com a finalidade de assegurar que os atos administrativos deste município, 
estejam em conformidade com a legislação vigente dando maior transparência ao cidadão 
no que diz respeito as informações públicas deste município.  
 
Uma empresa especializada possui expertise e recursos adequados para disponibilização 
dos atos de forma rápida e eficiente, garantindo que as informações sejam divulgadas dentro 
dos prazos estabelecidos. O abastecimento de dados dos Atos Oficiais deste município no 
Portal da Transparência promove de forma clara e objetiva as ações do 
Consórcio/CONSURGE, permitindo que os cidadãos tenham acesso fácil e rápido as 
informações sobre as atividades do órgão, proporcionando maior transparências dessas 
ações. 
      
A contratação se dará por meio de critério de julgamento do menor preço global com o intuito 
de manter uma padronização na contratação, ou seja, manter a mesma empresa para a 
prestação de serviços, minimizando a possibilidade de interferências entre as 
disponibilizações das informações a serem alimentadas no Portal.  
     
É cediço que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é obrigatória, também é 
cediço que essa obrigatoriedade tem por finalidade a proteção do interesse público em razão 
da possibilidade da pratica de atos imorais, atos esses eivados pela pessoalidade e, que 
possam acarretem a coletividade um tratamento discriminatório não previsto em lei. 
 
O motivo maior da existência da licitação pública é o respeito ao Princípio Constitucional da 
Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da licitação pública vem ao final 
trazer benefícios econômicos ao contratado e, por esse motivo, todos aqueles potenciais 
interessados em contratar com a Administração Pública devem, nos termos da legislação 
vigente, ser tratados de maneira isonômica por parte da Administração Pública. 
 
Neste sentido, a regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação pública 
deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da 
Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao 
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acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CRFB de 1988 diz que podem 
existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, 
respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é o art. 75, 
inciso IX, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme transcrição a seguir: 
 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL – 
CRFB/1988: 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
 
[...] 
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
materiais, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
 
LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021: 
 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
 
[...]. 
 
IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de 
bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que 
integrem a Administração Pública e que tenham sido criados para esse 
fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado; 
 

Desta feita, a rigor, as compras, materiais, obras, alienações e locações realizadas no âmbito 
da Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo licitatório, conforme fixa o 
inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido Niebuhr (2015, p. 123): 

 
[...] a licitação pública é obrigatória em tributo aos princípios regentes da 
Administração Pública, que visam proteger o interesse público de atos 
imorais, marcados pela pessoalidade e, com destaque, que imputem aos 
membros da coletividade tratamento discriminatório apartado da 
razoabilidade. [...]. 

 
Analisando o tema a doutrina pátria manifesta-se no mesmo sentido, conforme transcrição a 
seguir: 
 

O fato é que, de modo muito claro, a regra é a obrigatoriedade de 
licitação pública, e a exceção se refere aos casos especificados pela 
legislação, que, como visto, redundam em inexigibilidade e dispensa. 
Bem se vê que o constituinte atribuiu competência ao legislador para 
integrar o dispositivo, declinando os casos em que a licitação pública não 
se impõe. Entretanto, o constituinte não permitiu que o legislador criasse 
hipóteses de dispensa não plausíveis, pois, se assim tivesse procedido, 
este último poderia subverter a própria regra constitucional relativa à 
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obrigatoriedade de licitação. 
 
Com efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral e, como tal, somente 
podem ser realizadas nos estreitos limites fixados pela legislação vigente. 
 
No arcabouço jurídico pátrio, existem duas possibilidades de contratação direta, quais sejam: 
 
a) por dispensa de licitação; 
 
b) por inexigibilidade de licitação. 
 
Especificamente para o caso em tela, assim dispõe o art. 75, inciso IX, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, acima citado. 
 
4 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
Considerando a natureza do objeto esse não se enquadra como sendo bem de luxo. Sendo 
assim, os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, com características 
e especificações usuais de mercado. Por se tratar de serviço comum, a contratação será 
realizada, preferencialmente, por Dispensa de Licitação. 
 
Os bens a serem adquiridos possuem natureza comum pelo fato de sua escolha poder ser 
feita tão somente com base nos preços ofertados face as especificações usuais e não 
necessitam de avaliação minuciosa, pois são encontrados facilmente no mercado.  
 
É considerado bem comum, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei Federal no 14.133 de 
2021: 
 

"XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado;" 
 

A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre entes que caracteriza pessoalidade e 
subordinação direta.  
 
O presente Contrato terá vigência por prazo indeterminado, nos termos do art. 109 da Lei 
Federal n.º 14.133 de 01/04/2021. 
 
Faz-se necessária a presente contratação de empresa especializada para atender a 
demanda deste Consórcio/CONSURGE. O trabalho da empresa contratada deve estar 
alinhado e subordinado aos objetivos estratégicos deste Consórcio/CONSURGE.  
 
Como dever, a licitação tem um sentido vinculante ao de regra. O que caracteriza uma regra 
é a sua predominância sobre outro modo de agir. A regra da licitação é uma regra de ação, 
preponderante. Ao configurar o dever, o constituinte foi claro e não deixou dúvidas em 
relação ao que desejava. A validade do contrato, como instituto jurídico, está diretamente 
relacionada ao cumprimento de um dever. Um dever que não pode ser afastado quer pela 
atividade legislativa, quer pela administrativa. 
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A licitação é um procedimento administrativo que se traduz em uma série de atos, que 
obedecem a uma sequência determinada pela Lei, e tem por finalidade a seleção de uma 
proposta, de acordo com as condições previamente fixadas e divulgadas, em razão da 
necessidade de celebrar uma relação contratual.  
 
A licitação, assim, tem uma finalidade imediata e outra mediata. A imediata é a seleção de 
uma proposta vantajosa, segundo condições prévias e objetivamente fixadas. A mediata é a 
celebração do Contrato Administrativo.   
 
Nossa Constituição, em seu artigo 37, inciso XXI, estabelece a obrigatoriedade de realização 
de processo licitatório sempre que a Administração Pública pretender contratar obras e 
serviços ou realizar compras e alienações, salvo os casos especificados na legislação.  
 
Com efeito, a obrigatoriedade da licitação constitui regra, afigurando-se excepcional à 
contratação direta, que somente pode ser efetuada nas hipóteses estritamente previstas em 
Lei.  
 
5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
Com a contratação da empresa Oficial, suprimirá as demandas com os serviços de 
publicidades deste Consórcio/CONSURGE, em obediência as exigências no tocante da Lei 
Federal no 14.133/2021. 
 
6 - CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, a compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
nesta contratação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a manutenção do contrato. 
 
O Contrato Administrativo firmado entre as partes não poderá ser objeto de cessão ou 
transferência, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 
 
A tolerância da contratante com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da contratada 
não importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação, podendo a contratada 
exercer seus direitos a qualquer tempo; 
 
A contratada será responsável pelo pagamento de todos os encargos, tributos e quaisquer 
outras contribuições que sejam exigidas para execução do objeto da contratação; 
 
A contratada assumirá de inteira responsabilidade as obrigações decorrentes da legislação 
trabalhista, previdenciária de acidentes de trabalho e quaisquer outras relativas a danos a 
terceiros; 
 
A contratada deverá conduzir os serviços em estrita observância ao estipulado no presente 
Termo e na respectiva proposta apresentada. 
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7 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
Considerando o artigo 37, caput, da Constituição Federal o qual prescreve que a 
administração pública obedecerá ao princípio da publicidade, entre outros. Atentando-se 
para o início da aplicação da Lei Federal no 14.133/2021, a qual traz em seu artigo 54, §1º, 
a obrigatoriedade de também se publicar o extrato do Edital em jornal de grande circulação, 
conforme texto abaixo: 
 

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação 
e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
 
§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato 
do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do 
Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, 
bem como em jornal diário de grande circulação. 

 
A contratação do referido serviço se faz necessária, especialmente para dar publicidade dos 
procedimentos licitatórios e contratos (Lei Federal no 14.133/2021), que versa acerca da 
obrigatoriedade de publicação do extrato do edital em jornal diário Oficial. 
 
Ressaltamos que a Lei Federal no 14.133/2021 estipula que é obrigatória a publicação do 
extrato do edital em jornal diário (art. 54, §1º), sem distinguir ou informar se a circulação seria 
municipal, regional ou nacional, como fazia o art. 21, III da Lei Federal no 8.666/93, dessa 
forma considerando a grande diferença de preço nas publicações apenas no Estado de 
Minas versus as publicações em âmbito Nacional, bem como o fato dos certames já serem 
publicados no DOU e no PNCP (portais nacionais), optamos pela adoção da publicação no 
Diário do Estado de Minas Gerais e em jornal de grande circulação no âmbito do Estado de 
Minas Gerais, em razão do princípio do interesse público, da razoabilidade, da 
proporcionalidade e da economicidade insculpidos no art. 5º da Lei Federal no 14.133/2021. 
 
Como é sabido, dispensa de licitação é a possibilidade de celebração direta de contrato entre 
a Administração e o particular, nos casos estabelecidos no art. 75, da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 
 
Marçal Justen Filho, versa precisamente sobre os motivos que levam a dispensa da licitação: 
 

"a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável 
competição entre particulares, a licitação afigura-se inconveniente ao interesse 
público. (...). Muitas vezes, sabe-se de antemão que a relação custo-benefício 
será desequilibrada. Os custos necessários à licitação ultrapassarão benefícios 
que dela poderão advir". 

 
Continua o mestre, agora versando sobre o princípio da economicidade, que deve ser 
observado em todos os atos administrativos: "... Não basta honestidade e boas intenções 
para validação de atos administrativos. A economicidade impõe adoção da solução mais 
conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos". 
 
O presente Procedimento Administrativo se enquadra na modalidade legalmente prevista 
pelo artigo 75, IX, da Lei Federal no 14.133/2021, que aponta as normas gerais para licitações 
e contratos na administração pública: 
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Art. 75. É dispensável a licitação:  
 
[...] 
 
IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a 
Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico, 
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 

 
Na Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) tem 
(grifamos):  
 

Art. 6º Para os fins desta Lei consideram-se:  
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado; 

 
Ademais, os doutrinadores justificam as hipóteses de dispensa de licitação pelo fato do custo 
de um procedimento licitatório ser superior ao benefício que dele poderia ser extraído, como 
no caso. 
 
A respeito do assunto, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes: 
 

"O reduzido valor do objeto a ser contratado colocaria em conflito o princípio 
da licitação e o da economicidade, ensejando um gasto superior à vantagem 
direta aferível pela Administração, decidindo o legislador, à vista do interesse 
público, pela prevalência do segundo". 

 
Assim sendo, enquadra-se o objeto do presente em uma forma de procedimento 
extremamente legal, apinhado dos requisitos básicos exigidos pelas normas que regem esta 
modalidade de Dispensa de Licitação. 
 
Salientamos que diante do fato de a lei facultar a elaboração de ETP nos casos de dispensa 
de licitação, da baixa complexidade do objeto, não havendo necessidade de requisitos 
complementares, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.  
 
8 - PROCEDIMENTO A SER REALIZADO PARA CONTRATAÇÃO DO OBJETO 
 
A partir da definição de que a contratação do objeto supracitado atende a demanda exposta, 
cumpre analisar de que modo o município irá realizá-la. 
 
Acerca da possibilidade de realização de processo licitatório, sabe-se que a Constituição da 
República Federativa do Brasil, apesar de trazer a licitação como regra para as contratações 
da administração pública, em seu art. 37, inciso XXXI, autorizou o legislador 
infraconstitucional a prever situações em que a contratação poderia ou deveria ser realizada 
sem prévio processo licitatório. 
 
Nesse cenário, os arts. 72 a 75 da Lei Federal no 14.133/2021 trazem duas hipóteses de 
contratação direta denominadas de dispensa de licitação – quando o certame em tese 
poderia ocorrer, mas o legislador autorizou a administração a não o realizar – e de 
inexigibilidade de licitação – quando, em razão da inviabilidade de competição, a licitação 
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seria também inviável. 
 
Exatamente por ser consequência única e direta da inviabilidade de competição, a 
contratação direta por inexigibilidade deve ser a primeira opção analisada quando iniciado o 
processo de contratação. Caso verificada a sua incidência, descartar-se-á as demais; caso 
viável a competição, analisar-se-á a possibilidade de dispensa e, não sendo adotada, far-se- 
á a licitação, conforme leciona Marçal Justen Filho1: 
 

A inexigibilidade é um conceito logicamente anterior ao da dispensa. Naquela, a licitação 
não é instaurada por inviabilidade de competição. Vale dizer, instaurar a licitação em 
caso de inexigibilidade significaria deixar de obter uma proposta ou obter proposta 
inadequada. Na dispensa, a competição é viável e, teoricamente, a licitação poderia ser 
promovida. Não o é porque, diante das circunstâncias, a Lei reputa que a licitação 
poderia conduzir à seleção de solução que não seria a melhor, tendo em vista 
circunstâncias peculiares. Em suma, a inexigibilidade é uma imposição da realidade 
extranormativa, enquanto a dispensa é uma criação legislativa. [...] Como decorrência, 
a conclusão acera da caracterização da inexigibilidade faz-se em momento logicamente 
anterior ao do reconhecimento da dispensa. Inicialmente, avalia-se se a competição é 
ou não viável. Se não o for, caracteriza-se a inexigibilidade. Se houver viabilidade de 
competição, passa-se à verificação da existência de alguma hipótese de dispensa. 

 
O Plenário do TCU, através de seu Acórdão n. 555/2016, destacou que o primeiro passo 
nesse processo de inexigibilidade é definição das características mínimas necessárias para 
o objeto da contratação e, em seguida, a verificação se este mínimo objeto possui 
exclusividade em seu fornecimento: 
 

A fim de fundamentar a contratação por inexigibilidade de licitação, e de forma 
a se certificar da inexistência de produtos similares, seria necessário, antes, 
definir as características necessárias, mínimas, obrigatórias, indispensáveis 
para a garantia do cumprimento dos objetivos de negócio, sendo esse o primeiro 
passo a ser adotado para, só então, avaliar as soluções existentes no mercado, 
de forma a conduzir-se à licitação ou à contratação direta, conforme o resultado 
dessa avaliação. 

 
Da mesma forma dispõe Joel de Menezes Niebuhr2: 
 

[...] a Administração deve definir, primeiramente, qual a característica por ela 
considerada determinante para atender à sua necessidade, tudo sob as luzes do 
interesse público. A inexigibilidade tem lugar se a pesquisa de mercado concluir que 
essa característica determinante para o interesse público é encontrada em apenas um 
objeto que seja comercializado apenas por uma pessoa. É essa a justificativa para a 
inexigibilidade de licitação. 

 
Acerca dessa liberdade de forma, manifesta-se Ronny Charles Lopes de Torres3: 
 

[...] Para a caracterização da exclusividade autorizada da hipótese de inexigibilidade 
licitatória, além da exclusividade comercial do produto, faz-se necessária sua 
necessidade específica, ou seja, que aquele bem ou serviço fornecido com 
exclusividade seja o único apto ao atendimento do interesse público. 
 
 
Caso existam outros fornecedores, postos no mercado à disposição da disputa e 
capazes de atender ao interesse da Administração, passa a ser exigível a realização 

 
1JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters 
Brasil, 2021. p. 959; 

2 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 157.; 

3 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 14. ed. São Paulo: Juspodivm, 2023. p. 419; 
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do certame, em busca da melhor contratação. 
 
O § 1º do artigo 74 estabeleceu que a Administração deverá demonstrar a 
inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de 
exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de 
comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica. 
 
Interessante perceber que, embora o dispositivo indique algumas formas para a 
demonstração da exclusividade (atesado de exclusividade, contrato de exclusividade 
e declaração do fabricante), este rol é exemplificativo, pois o texto legal faz expressa 
referência a “outro documento idôneo”. Fez bem o legislador, pois a evolução das 
formas de contratação e de relacionamento negocial podem produzir formas mais 
eficientes de demonstração da exclusividade do que as por ele previstas. 

 
E, sobre o próprio conceito de “documento”, dispõe Hugo Sales4: 
 

Questão relevante quanto a esse dispositivo é a possibilidade de que a demonstração 
ocorra sem documento algum. No caso, por exemplo, de monopólio de fato, a 
exclusividade do fornecimento não se baseia em documentação, de modo que a 
exigência de comprovação documental pode se mostrar mais dificultosa. Entretanto, 
ainda assim, a hipótese de inexigibilidade de licitação, dada a sua excepcionalidade, 
deve ser lida de forma literal e o parágrafo é claro ao demandar um “documento idôneo”, 
não bastando a mera argumentação. Nesse caso, a recomendação geral é de diligenciar 
para comprovar tal realidade de fato, juntando a documentação respectiva, consultando 
eventuais entidades reguladoras competentes, se for o caso. A “documentação”, nesse 
caso, será composta pelas próprias diligências da Administração, seja para pesquisar o 
mercado por potenciais outros fornecedores, seja para obter declaração nesse sentido. 

 
No presente caso, conforme exposto anteriormente, a demanda consiste na contratação do 
órgão de imprensa oficial do Estado de Minas Gerais para realização das publicações legais 
deste Consórcio/CONSURGE, em âmbito estadual, em atendimento à norma constitucional 
e ao art. 54, § 1º da Lei Federal no 14.133/2021. 
 
Verifica-se que o objeto do presente processo é fornecido com exclusividade, eis que o órgão 
de imprensa oficial do Estado de Minas Gerais, é integrante da estrutura do Governo do 
Estado de Minas Gerais, sendo o único prestador de serviço autorizado a efetuar as 
publicações legais dos órgãos públicos a nível estadual. 
 
Portanto, estando autorizado para tal, realizar-se-á a contratação direta por Dispensa de 
Licitação prevista no art. 75, inciso IX, da Lei Federal no 14.133/2021. 
 
Os documentos necessários para a realização do processo de contratação direta encontram-
se previstos no art. 72 do mesmo diploma legal: 
 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
 
- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
 
- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

 
4 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos administrativos: Lei 14.133/21 
comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 992; 
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art. 23 desta Lei; 
 
- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
 
- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido; 
 
- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
 
- razão da escolha do contratado;  
 
VII - justificativa de preço; 
  
VIII - autorização da autoridade competente. 
 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 
em sítio eletrônico oficial. 

 
Assim, a contratação do presente objeto será realizada através processo de contratação 
direta por Dispensa de Licitação, observadas as disposições da Lei Federal no 14.133/2021, 
em especial de seus arts. 72 a 75 e regulamento do município. 
 
9 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
 
9.1. Objeto da contratação: 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO MÉTRICA 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

01 
Publicação no Diário do Estado de 
Minas Gerais – DOE/MG 

CM/COL 500 

 
Contratação de empresa especializada em mídia impressa e/ou eletrônica para prestação 
de serviço de publicações no Diário do Estado de Minas Gerais, numa quantidade de 500 
cm/coluna no Estado de Minas Geais. 
 
10 - FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
Prevê o art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal no 14.133/2021 que a justificativa de escolha 
do contratado e de seu preço, assim como a comprovação da habilitação, deverá constar no 
processo de contratação direta, nos seguintes termos: 
 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...] 
 
- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
 
- razão da escolha do contratado; VII - justificativa de preço; [...] 
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Como regra, a escolha do contratado e consequentemente do preço a ser contratado e a 
comprovação de sua habilitação, dar-se-á em momento seguinte ao Termo de Referência, o 
qual, tratando-se de contratação direta, busca sintetizar as principais informações acerca do 
objeto a ser contratado e das condições que regerão a futura                   contratação. Ao contrário do 
que ocorre em um processo licitatório, não seria cabível expor no Termo de Referência um 
método objetivo para seleção de fornecer, eis que se estaria a esboçar um processo 
licitatório, não uma contratação direta. 
 
Assim, para fins de cumprimento do disposto no art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 
14.133/2021, a Administração deverá, nesse momento posterior ao Termo de Referência, 
demonstrar que aquele que pretende contratar preenche todos os requisitos previstos neste 
Termo de Referência, necessários à execução do objeto, e que seu preço é compatível com 
o mercado e inferior ao limite para enquadramento na dispensa por baixo valor, de modo a 
garantir a objetividade, isonomia e publicidade necessária a todas as contratações, mas 
sem alcançar aquele rigor previsto para o processo licitatório e dispensado pelo legislador. 
 
Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr5: 
 

[...] depois de definir o objeto e as condições de execução do futuro contrato 
(inciso I do artigo 72), depois de definir o preço de referência (inciso II do artigo 
72) e de realizar as previsões orçamentárias (inciso IV do artigo 72), a 
Administração Pública deve escolher com quem contratar e justificar a sua 
opção (inciso VI do artigo 72), o que passa pela apuração da proposta para si 
mais vantajosa (inciso VII do artigo 72) e pela investigação das qualificações do 
futuro contratado (inciso V do artigo 72). 
 
Nessa fase, ela não precisa tratar todos os possíveis interessados com 
igualdade, o que seria necessário se ela devesse proceder à licitação pública. 
Repita-se, nos casos de dispensa e de inexigibilidade são aceitos agravos à 
isonomia, que cede parcialmente em face da impossibilidade de realizar a 
licitação pública ou da proteção de outros valores relacionados ao interesse 
público. Contudo, no mesmo passo, não se quer afirmar que a isonomia é 
derrogada por completo, porque a Administração Pública não pode fazer valer 
discriminações desproporcionais e desnecessárias. Portanto, para escolher o 
contratante, a Administração Pública não é obrigada a tratar todos os possíveis 
interessados com igualdade, todavia, deve fazê-lo na maior medida possível. 

 
E, Juliano Heinen6: 
 

Trata-se de mais uma providência que, se de um lado melhora o controle das 
contratações públicas, de outro aumenta significativamente a burocracia. A 
justificativa objetiva sobre o fornecedor não pode ser levada ao extremo ou 
tornada absoluta. De outro lado, não se pode admitir que o processo de 
contratação direta se dê em função de mera indicação de critérios 
evidentemente subjetivos para a escolha do aludido contratado, sem a 
necessária justificativa. Há de se ter um equilíbrio aqui. 

 
Os preços praticados obedecem à Portaria IOMG nº 3, de 12/02/2014 - SEGOV, que 
determina o valor a ser praticado bem como os reajustes, tendo um valor para o ano de R$ 
88,59 por centímetro/coluna, sendo desnecessária a comprovação de que são vantajosos 

 
5 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 135-136; 

6 HEINEN, Juliano. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei nº 14.133/21. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 565; 
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para a Administração, por tratar-se de fornecedor exclusivo e sem similaridades, tornando-se 
inviável a pesquisa de mercado. 
 
Os preços ora contratados poderão sofrer reajustes em conformidade com a Portaria IOMG 
nº 3, de 12/02/2014, e será reajustado imediatamente caso haja a publicação de nova tabela 
de preços pela SEGOV. 
 
O quantitativo solicitado é estimativo, a depender do tamanho do arquivo enviado, com base 
em publicações realizadas nos anos anteriores. 
 
Assim, configura-se como suficiente para escolha do fornecedor a demonstração de 
exclusividade no fornecimento do objeto, de preenchimento de todos os requisitos previstos 
neste Termo de Referência necessários para a execução do objeto e de compatibilidade do 
preço contratado com o praticado no mercado. 
 
11 - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 
A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação do objeto pretendido, 
foi Imprensa Oficial, através da Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de 
Estado de Governo - SEGOV, inscrita no CNPJ:05.475.103/0001-21, estabelecida na 
Rodovia Papa João Paulo II, 4001, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP: 31.630-
901, possui competência institucional exclusiva para a publicação do Diário Oficial. 
 
A escolha para a contratação direta da Secretaria de Estado de Governo - SEGOV para a 
contratação de prestação de serviços de publicações de 500 (quinhentos) 
centímetros/coluna na Imprensa Oficial de Minas Gerais – IOMG, fundamenta-se pelo fato 
da IMPRENSA OFICIAL DE MINAS GERAIS ter sido extinguida pela Lei nº 22.285/16 e 
incorporado na Secretaria de Estado de Governo – SEGOV. 
 
Assim sendo, justifica-se a razão da escolha da Secretaria de Estado de Governo - SEGOV 
por que é o único órgão estadual responsável para a publicação de atos de expediente 
administrativo de pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos licitatórios, dispensa e 
inexigibilidade de licitações e outros atos cuja publicidade é exigida por Lei. 
 
Prende-se ao fato de que a mesma é órgão oficial do Estado de Minas Gerais com atribuição 
de prestar tais serviços, com preços estabelecidos através de Portaria IOMG Nº:003, de 12 
de fevereiro de 2014, da Diretoria Geral da Imprensa Oficial. 
 
Os serviços disponibilizados pela empresa supracitada é compatível e não apresenta 
diferença que venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do 
critério do menor preço e da eficiência e eficácia na prestação de seus serviços, conforme 
demonstrado por meio de documentação. 
 
12 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
 
Para efeito de verificar a razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração 
pública e definir sobre a validade da contratação direta, por inexigibilidade de licitação, 
destinada a contratação de prestação de serviços de publicações de 500 (quinhentos) 
centímetros/coluna na Imprensa Oficial de Minas Gerais - IOMG de atos de expediente 
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administrativo de pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos licitatórios, dispensa e 
inexigibilidade de licitações e outros atos cuja publicidade é exigida por Lei, o valor de R$ 
44.295,00 (quarenta e quatro mil e duzentos e noventa e cinco reais), informado pela 
Secretaria Municipal de Planejamento, por meio de consultas prévias, aparenta encontrar-se 
compatível com o interesse público. 
 
Quanto à necessidade de justificativa do preço (o valor deve ser razoável), é possível se 
utilizar como parâmetro para aferir a sua razoabilidade as contratações pretéritas perante 
outros entes públicos ou mesmo junto aos particulares, além de verificar se o valor cobrado 
pela escolhida é aquele praticado no mercado especializado, mesmo que por outras 
executantes. Com base em um planejamento realizado pelo Núcleo de Licitações e Contratos 
do município será necessária a aquisição de 500 (quinhentos) cms/col de publicação na 
Imprensa Oficial totalizando a presente contratação em R$ 44.295,00 (quarenta e quatro mil 
e duzentos e noventa e cinco reais). 
  
A Comissão de Contratação buscou aferir a razoabilidade dos preços. Dessa forma, traz ao 
presente a cópia da Portaria que regulamenta os valores praticados. 
 
Isto porque, os serviços de publicações na Imprensa Oficial de Minas Gerais - IOMG são 
praticados por preços fixados por meio da Portaria nº 003 de 12 de fevereiro de 2014, no 
qual, estipula o valor de R$ 88,59 (oitenta e oito reais e cinquenta e nove centavos) por 
centímetro de coluna. 
  
Sendo assim, a estimativa do valor global a ser contratado será de R$ 44.295,00 (quarenta 
e quatro mil e duzentos e noventa e cinco reais). Valor esse encontrado através da 
multiplicação do valor definido na portaria nº 003 de 12 de fevereiro de 2014 pela quantidade 
estipulada de 500 (quinhentos) centímetros por coluna. 
 
A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a 
adequada estimativa de custos da contratação de forma transparente e proba.  
 
No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa 
de Licitação. 
 
Ficam os preços, então, atestados e justificados, uma vez que a contratação se demonstra 
vantajosa à Administração, já que dentro do pretendido, encontram-se adequados àqueles 
praticados, com vias à eficácia e eficiência administrativas, ao que se entende incontestável. 
 
13 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
O Contrato Administrativo deverá ser executado fielmente pela parte, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal no 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
este fim. 
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O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
13 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
Em conformidade com o art. 117 da Lei Federal no 14.133/2021, deverá ser designado fiscal 
de contrato e representante da administração pública para acompanhamento e fiscalização 
da execução dos contratos celebrados, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º do 
referido diploma legal. 
 
Nos termos do art. 140, da Lei Federal no 14.133/2021, o objeto do contrato será recebido, 
provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, verificando se 
a publicação cumpriu as exigências de caráter técnico descritas neste Termo de Referência; 
e, definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante verificação de atendimento das exigências contratuais. 
 
Durante a execução do objeto do contrato fica reservado ao município autonomia para 
dirimir e decidir todos e quaisquer casos ou dúvidas que venham a surgir e/ou fugir da 
rotina, ou que não tenham sido previstos no Termo de Referência, ou, ainda, nas 
disposições do Contrato. 
 
O município efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto do 
contrato, podendo, a qualquer tempo, exigir que forneça os elementos necessários ao 
esclarecimento de quaisquer dúvidas relativas ao contrato. A fiscalização efetuada não 
exclui nem reduz as responsabilidades da contratada perante o contratante e/ou terceiros. 
 
A contratada deverá acatar a fiscalização do município quanto ao acompanhamento do 
cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos 
solicitados, bem como atendendo a todas às solicitações de informações. 
 
Qualquer comunicação ou notificação do contratante à contratada deverá merecer resposta 
conclusiva e por escrito no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados do seu 
recebimento, submetendo-se, a contratada, às sanções e penalidades cabíveis, caso tal 
determinação não seja cumprida. 
 
14 - OBRIGAÇÕES GERAIS 
 
O Contrato Administrativo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
As comunicações entre o Consórcio/CONSURGE e a CONTRATADA devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
A CONTRATADA deverá informar e-mail e número de telefone móvel com acesso ao 
aplicativo WhatsApp para recebimento de comunicações escritas relacionadas ao contrato. 
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15 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
Ao final de cada mês, a CONTRATADA apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada; 
 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pela Assessoria de 
Imprensa, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
técnico e administrativo; 
 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga; 
 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades; 
 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 
 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança; 
 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
 
Efetuar o pagamento dentro dos prazos estipulados no Edital; 
 
Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como atestar na nota 
fiscal/fatura da efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite; 
 
16 - DA LIQUIDAÇÃO 
 
O recebimento da nota fiscal será por meio digital, a ser enviado no seguinte e-mail: 
compras@consurge.saude.mg.gov.br. 
 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso IX do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
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documento, tais como: 
 
a) prazo de validade; 
b) a data de emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
 
Anota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal no 
14.133/2021. 
A Administração deverá realizar consulta para: 
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
 
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais 
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
 
Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciadas sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
 
Não havendo regularização ou sendo defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 
de seus créditos. 
 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 
a ampla defesa. 
 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratando não regularize sua situação. 
 
17 - PRAZO PARA PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
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18 - FORMA DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será realizado por meio de PIX ou TED, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n. 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
19 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
19.1. Habilitação Jurídica: 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais; 
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 
ações, acompanhados de documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) Regularidade fiscal e trabalhista: 
f) Prova de cadastro junto a Receita Federal - CNPJ; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União, admitida 
à certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da lei; 
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede 
da Empresa; 
i) CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, expedida pela Justiça do Trabalho; 
j) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
k) Serão aceitas como prova de regularidade certidões positivas, com efeito, de negativas. 
 
20 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
       
20.1. As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do art. 141 ao 146 da Lei 
Federal no 14.133/2021, desde que observados os seguintes requisitos:  
 
a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota 
fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada;  
 
b) da prova de regularidade relava à Seguridade Social;  
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c) do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
e  
 
d) da Certidão Negava de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pela justiça do trabalho.  
 
20.1.1. Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada;  
 
20.1.2. A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido neste termo, na Nota de 
Empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à 
Contratada e nesse caso o prazo para o pagamento será interrompido e reiniciado a parar 
da respectiva regularização;  
 
20.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto pela 
Secretaria Requisitante.   
 
20.3. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará pendente e o pagamento será sustado até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste 
caso, quaisquer ônus por parte do CONTRATANTE. 
 
21 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
      
21.1. Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da contratada:  
 
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto.  
 
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade, quando for necessário.  
 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  
 
e) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;  
 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
h) Visitas técnicas semanais ao Consórcio/CONSURGE envolvendo a verificação 
sistemática dos procedimentos, práticas, atos, programas e o desenvolvimento dos trabalhos 
pertinentes às áreas acima mencionadas; 
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g) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
22 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
      
22.1. Além das obrigações descritas neste Termo, são ainda obrigações da contratante:  
 
a) Efetuar os pagamentos devidos à contratada. 
 
b) Receber o produto objeto do contrato, nos termos, prazos, condições e especificações 
estabelecidas no termo de referência. 
 
c) Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do contrato. 
 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, o fornecimento de veículos 
que estejam em desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição 
dos que julgar insuficientes ou inadequados. 
 
e) Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garantido 
o contraditório e ampla defesa. 
 
f) O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme art.72, § 
único da Lei Federal no 14.1333/2021. 
 
23- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS        
 
23.1. O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas neste 
Termo de contrato, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/21 e às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo 
CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do 
art. 156, da Lei Federal nº 14.133/21:  
 
a) Advertência;  
 
b) Multa – dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior;  
 
c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas – dias;  
 
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o 
Consórcio/CONSURGE, pelo prazo de até 02 (dois) anos;  
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 
forma do art. 156, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
23.2. As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 
2° a § 5º, do art. 156, da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
23.3. Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do 
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CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao 
pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
causa. 
 
23.4. As multas previstas em edital não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas.  
 
23.5. As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente.  
 
24 - INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS - Comete infração administrativa o fornecedor que 
cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, 
quais sejam: 
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 

 
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

 
i) fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação; 

 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
25.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 
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26 - DA FISCALIZAÇÃO:        
 
Nos termos do art. 117, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/2021, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
 
A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 
14.133/2021.  
 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis.  
 
A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de 
tudo dará ciência à Administração através da fiscal de Contrato Administrativo Sra. Marcelo 
Lino da Silva – Gerente de Logística. 
 
27 - GARANTIA CONTRATUAL 
 
A Contratada garante qualidade em todo objeto do presente instrumento, valendo esta 
cláusula como certificado, a qual poderá ser invocada a qualquer tempo. 
 
28 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste Consórcio/CONSURGE. 
 
Prevê o art. 72, inciso IV, da Lei Federal no 14.133/2021 que o dispêndio financeiro resultante 
da contratação que se pretende realizar deve ser compatível com a previsão de recursos 
orçamentários da administração: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...] 
 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; [...] 

 
As despesas para a execução do objeto do presente Processo Administrativo Licitatório 
ocorrerão a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2025, com a seguinte 
classificação e valores, conforme demonstrativo acostado em anexo a este Termo de 
Referência e colacionado abaixo: 
 

      DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NOMENCLATURA FONTE 
99.01.01.10.122.0051.2001.3.3.90.39.00 - F 015 Manutenção Administrativa – Consurge 1500000
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Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 

00000 

 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
1. 29 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
29.1. O Contrato Administrativo se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
29.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o Contrato Administrativo. 
 
29.3. Quando a não conclusão do Contrato Administrativo referido no item anterior decorrer 
de culpa do contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 

 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
29.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
29.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
29.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
29.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
29.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
29.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
29.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
29.5.3. Indenizações e multas. 
 
29.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021). 
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30 - VIGÊNCIA CONTRATUAL  
 
O Contrato Administrativo resultante deste processo de contratação direta terá vigência de 
prazo indeterminado, com eficácia a partir da publicação no PNCP, conforme previsto no 
art. 109 da Lei Federal no 14.133/2021. 
 
A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei Federal nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 
31 - DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E DEMAIS DOCUMENTOS 
FACULTADOS NO INCISO I DO ART. 72 DA LEI FEDERAL                  No 14.133/2021 
 
Prevê o art. 72, inciso I, da Lei Federal no 14.133/2021 que o processo de contratação direta 
será instruído com os seguintes documentos: 
 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; [...] 

 
Nos termos do dispositivo citado, a obrigatoriedade recai somente sobre o documento de 
formalização de demanda, já devidamente acostado aos autos deste processo de 
contratação direta, devendo os demais documentos serem elaborados somente “se for o 
caso”. 
 
Sobre as hipóteses de elaboração desses documentos, extrai-se da obra de Joel de 
Menezes Niebuhr: 
 

É de notar que o inciso I do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021 prescreve como 
necessário o documento de formalização de demanda e, na sequência, antes 
de referir-se aos demais, ressalva que eles devem ser produzidos “conforme 
o caso”. No entanto, o inciso I do artigo 72 não esclarece em quais casos os 
demais documentos devem ou não ser produzidos. 
 
Sabe-se que, em regra. Projetos básico e executivo são utilizados em obras 
e serviços de engenharia e termo de referência é empregado para os demais 
objetos que não de engenharia, por efeito do que eles são excludentes – ou 
se têm projetos básico e executivo ou se tem termo de referência. Essa é a 
regra, que, contudo, é ressalvada pelo § 3º do artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, 
cujo teor admite que a especificação de obras e serviço comuns de 
engenharia possa ser realizada por meio de “termo de referência ou em 
projeto básico, dispensada a elaboração de projetos”. 
 
Em que pese isso, estudo técnico preliminar e análise de riscos podem, em 
tese, ser produzidos em qualquer caso, para qualquer objeto e contratação. A 
redação do inciso I do artigo 72 dá a entender, sob essa perspectiva, que 
estudo técnico preliminar e análise de riscos podem ser dispensados em 
casos de contratação direta, que a Administração Pública goza de 
competência discricionária para decidir produzi-los ou não. Isso faz sentido, 
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porque não seria proporcional exigir estudo técnico preliminar e análise de 
riscos para contratações de pequena envergadura, como acontece, por 
exemplo, nos casos das dispensas dos incisos I e II do artigo 75.7  

 
Assim, considerando que o objeto da presente contratação é classificado com um serviço 
comum, a sua especificação é realizada de modo suficiente neste Termo de Referência, 
razão pela qual afasta-se a elaboração de projeto básico. 
 
Quanto ao Estudo Técnico Preliminar - ETP e a Análise de Riscos, tratando-se de contratação 
de pequena envergadura, inferior ao teto indicado pelo legislador para tal, em que os custos 
da realização de demasiadas burocracias muito ultrapassa os seus benefícios, em atenção 
ao princípio da proporcionalidade, cumpre dispensar a sua produção. 
 
Assim, tratando-se de contratação por Dispensa de Licitação de objeto de reduzido montante 
financeiro e baixa complexidade técnica, e não se tratando de obra ou serviço de engenharia, 
encontra-se devidamente justificada a dispensa da elaboração dos documentos. 
 
32 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
A contratação tem em vista as necessidades desta municipalidade, quanto a utilização de 
serviços de publicação de atos oficiais da administração municipal, na Imprensa Oficial do 
Estado de Minas Gerais. 
 
Considerando o princípio constitucional de publicidade estabelecendo o dever de assegurar 
que todas as decisões ou atos praticados pela administração pública serão transparentes, 
para que a população possa verificar que seus interesses estão respeitados, e que a vontade 
pública está sendo realmente cumprida. Considerando que para que uma decisão tomada, 
ou um ato praticado pela administração pública, seja considerado válido, é preciso que os 
mesmos sejam publicados, para reconhecimento de todos. 
 
Considerando que todas as informações produzidas ou sob guarda do poder público são 
públicas e, portanto, acessíveis a todos os cidadãos, ressalvadas as informações                     pessoais 
e as hipóteses de sigilo legalmente estabelecidas e classificadas. 
 
Considerando que a contratação do Diário Oficial do Estado de Minas Gerais – DOE/MG é 
incompatível com a realização de procedimento licitatório uma vez que os serviços de 
Publicações e Impressos Oficiais MG, possui competência institucional exclusiva para 
editar e comercializar o DOE/MG, o que torna inviável a competitividade. 
 
33 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
Prevê o art. 72, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao processo de 
contratação direta, deverá ser realizada pesquisa de preços, como em processos 
licitatórios, para fins de estimativa do valor da contratação e que será utilizada, em 
documento posterior, para fins de justificativa do preço contratado: 
 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

 
7NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 129.; 
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documentos:  
 
[...] 
 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei;  
 
[...] 
 
VII - justificativa de preços;  
 
[...] 

 
Cumpre destacar que esta estimativa de valor não configura uma seleção de menor preço, 
tampouco, necessariamente, um preço máximo que a administração pode arcar. Ao contrário, 
busca subsidiar, em momento seguinte a este Termo de Referência, a verificação se o preço 
daquele que já foi escolhido como contratado é compatível com o mercado, conforme dispõe 
o ilustre doutrinador Joel de Menezes Niebuhr8: 
 

[...] há de se separar duas questões: uma é a escolha do futuro contratado, que 
não precisa se amparar decisivamente no preço, outra é a justificativa do preço 
do futuro contrato, que deve ser compatível com o mercado. Demonstrado que 
o preço é compatível com o mercado, em face da pesquisa de preços que é 
realizada com antecedência e que pode ocorrer independentemente da 
consulta direta a qualquer fornecedor ou interessado, a Administração Pública 
goza de discricionariedade para a escolha do futuro contratado, desde que de 
maneira motivada. Sob essa perspectiva, não é obrigatório que em contratação 
direta haja alguma espécie de disputa entre possíveis interessados. Basta, 
apenas, que a escolha do futuro contratado seja motivada e que o preço seja 
compatível com o mercado, o que não depende, insista-se, de cotação direta 
de preços com outros fornecedores ou interessados. 

 
Ressalta-se, ainda, que a compatibilidade com o praticado no mercado não significa ser 
necessariamente inferior, em valores absolutos, ao montante obtido na pesquisa de preços. 
Pede-se, na literalidade do art. 72, inciso VII, um preço justificado. Se o objetivo da 
contratação direta fosse a rigorosa busca do menor preço, não seria uma contratação direta, 
mas um pregão com o critério de julgamento de menor preço. Nesse sentido, extrai-se da 
doutrina especializada9: 
 

No caso da contratação direta, o que se espera é que o preço seja “justificável”, 
o que não necessariamente implica dizer em ser inferior ao preço de mercado 
ou à média obtida. No caso de inexigibilidade de licitação, por exemplo, sequer 
é possível falar em “preço de mercado”, propriamente, pois inviável a 
competição: nesse caso o preço de referência usualmente é o regular da própria 
contratada. Havendo divergências entre o preço obtido em pesquisa e o da 
contratação que se pretende formalizar, este deve ser justificável para que o 
procedimento possa prosseguir. 

 
Tratando-se de contratação direita por Dispensa de Licitação, em razão da exclusividade de 
fornecedor, não é possível aferir o preço praticado no mercado por demais fornecedores, eis 
que inexistentes para aquele objeto. Nessas situações, dispõe a doutrina que, “quanto ao 

 
8 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 136; 

9 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos administrativos: Lei 14.133/21 
comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 968; 
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preço, este deverá ser comparado com o valor praticado no mercado pelo contratado, de 
modo a comprovar que não existe sobrepreço no negócio a ser firmado com o Estado”. 
 
Tendo em vista que a Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, possui exclusividade na 
prestação de serviços, justifica-se a adoção dos valores, que estão expostos na Portaria 
IOMG nº 3, de 12/02/2014 - SEGOV, bem como prevê em suas cláusulas inclusive, o reajuste 
de valores praticados. 
 
34 - DAS CONDIÇÕES GERAIS  
 
O Consórcio/CONSURGE reserva para si o direito de não aceitar os cartões em desacordo 
com o previsto neste Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais 
ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
Qualquer tolerância por parte do Consórcio/CONSURGE, no que tange ao cumprimento das 
obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração 
contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições 
do ajuste e podendo o Consórcio/CONSURGE exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  
 
A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre o Consórcio/CONSURGE e os agentes, prepostos, empregados ou 
demais pessoas designadas pela contratada para a execução do objeto contratual, sendo a 
contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das 
relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação 
pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer 
outra. 
 
A contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados, 
assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta 
ou indireta, ao Consórcio/CONSURGE, seus empregados públicos ou terceiros, produzidos 
em decorrência da execução do objeto contratado, ou da omissão em executá-lo, 
resguardando-se ao Consórcio/CONSURGE o direito de regresso na hipótese de ser 
compelido a responder por tais danos ou prejuízos.  
 
Contratada guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações ou 
documentos fornecidos pelo Consórcio/CONSURGE ou obtidos em razão da execução do 
objeto contratual, sendo vedadas todas ou quaisquer reproduções dos mesmos, durante a 
vigências do ajuste e mesmo após o seu término.  
 
Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 
elaborados pela contratada durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva 
propriedade do Consórcio/CONSURGE, não podendo ser utilizado, divulgados, reproduzidos 
ou veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização do 
Consórcio/CONSURGE, sob pena de responsabilização administrativa, civil ou criminal, nos 
termos da legislação.  
 
A contratação será formalizada mediante emissão de autorização de compra, nos termos 
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dos incisos I e II art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada, conforme 
o art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
35 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Deverá ser exigida prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
licitante, que seja pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Agente de Contratação em contrário.  
 
É facultada ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no 
ato da sessão pública. 
 
No Credenciamento e no julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação, classificação e 
ampliar a competitividade entre os participantes.  
 
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público, sendo o pregoeiro autoridade competente para julgar esses 
atos.  
 
Governador Valadares/MG – MG, 14 de fevereiro de 2025. 
 

 
_________________________________ 

MARCELO LINO DA SILVA  
Gerente de Logística 

 


